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     O Brasil, assim com todo o mundo, está atravessando um momento excepcional, que desafia
todas as áreas de governo, em especial, a saúde e a economia. A pandemia do novo
coronavírus constitui-se num grande desafio para a sociedade em geral, exigindo dos gestores
públicos a adoção de medidas de enfrentamento à Covid-19 que sejam ao mesmo tempo
eficazes e tempestivas, mas que respeitem a legislação e usem da melhor forma os escassos
recursos públicos disponíveis.
    Para enfrentamento a esse mal que assolou a todo o País, diversas medidas têm sido
tomadas que envolvem aumentos expressivos de gastos públicos, tanto para o combate a
propagação do vírus, como no tratamento dos infectados e proteção social dos mais
necessitados. Assim, quando o Congresso Nacional e, por conseguinte, as demais casas
legislativas decretaram a situação de calamidade pública, dispensou-se as administrações
públicas das obrigações relativas aos resultados fiscais e às limitações de empenhos, bem
como possibilitou ações mais céleres para as aquisições de insumos e produtos.
    Diante desse contexto, foi promulgada a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que constitui a
pedra fundamental de todo um arcabouço jurídico especialmente editado para o atual estado
de emergência em saúde pública. Também foram publicadas demais normas correlatas,
formadas por decretos, portarias, instruções normativas e resoluções baixados tanto no âmbito
federal como no estadual e municipal, visando a dar mais celeridade, autonomia e transparência
aos correspondentes atos de gestão.
    Com base nessa nova legislação vigente, os gestores públicos, excepcionalmente, dispõem de
novos meios para realizarem aquisições públicas no que tange ao combate ao coronavírus.
Entretanto, em todos os processos de compras, relacionados ao atual estado de calamidade,
não podem deixar de serem observados os princípios da legalidade, eficiência, vantajosidade e
transparência.  
    Neste ínterim, o Ministério Público do Estado da Paraíba e a Secretaria do Tribunal de Contas na
Paraíba realizaram um questionário eletrônico, cujo cerne se consistiu em analisar, tendo como
referência os preceitos legais vigentes, o nível das informações dispostas nos portais de
transparência dos municípios paraibanos. O formulário é composto por quarenta e duas
perguntas relacionadas aos procedimentos empreendidos para as aquisições no âmbito do
combate à pandemia, separadas por seções abordando temas como: existência de filtros ou
páginas destinadas a aquisições relacionadas ao coronavírus, notas de empenho, contratos,
termos de referência entre outros questionamentos. 
     O arquivo foi enviado via e-mail para todos os 223 municípios do estado da Paraíba,
juntamente com um ofício solicitando aos entes o seu preenchimento. As respostas foram
coletadas por uma ferramenta de TI gratuita e de fácil compreensão e consolidação. Vale
ressaltar que a pesquisa foi de caráter voluntário e autodeclaratório, não havendo por parte dos
órgãos organizadores, num primeiro momento, qualquer avaliação e certificação das
informações fornecidas. Apesar das reiterações feitas, até o momento, alguns municípios ainda
não fizeram o envio de suas respostas. Os dados resultantes da pesquisa, foram consolidados e
transformados em gráficos, visando a dar uma melhor e fácil visualização do resultado obtido.
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